
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.854 - CE (2013/0110532-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : JOÃO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL EDUARDO HONORATO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TEMPO DE SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO DE CARÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem decidiu que o autor, ora agravante, não preencheu todos os 
requisitos para a concessão da aposentadoria, mormente em razão da existência de vários 
vínculos empregatícios de natureza urbana.

2. Acolher a pretensão do recorrente, de que foram preenchidos todos os requisitos 
para a concessão de aposentadoria, bem como apurar a dispensabilidade do trabalho rural 
para a subsistência do grupo familiar, são tarefas que exigiriam o revolvimento dos 
elementos fático-probatórios da demanda, o que é vedado na presente seara recursal, 
consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.854 - CE (2013/0110532-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : JOÃO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL EDUARDO HONORATO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TEMPO DE SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA 
NO PERÍODO DE CARÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem decidiu que o autor, ora recorrente, não preencheu todos 
os requisitos para a concessão da aposentadoria. 

2. Acolher-se a pretensão do recorrente de que foram preenchidos todos os 
requisitos para a concessão de aposentadoria, bem como apurar a dispensabilidade do 
trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, são tarefas que exigiriam o 
revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que é vedado na presente 
seara recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 268).

O agravante alega que não se aplica no caso a Súmula 7/STJ. Entende ter havido a devida 

comprovação dos requisitos para o gozo do benefício pleiteado.

É o relatório.

 

Documento: 1250095 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.854 - CE (2013/0110532-5)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TEMPO DE SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO DE CARÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem decidiu que o autor, ora agravante, não preencheu todos os 
requisitos para a concessão da aposentadoria, mormente em razão da existência de vários 
vínculos empregatícios de natureza urbana.

2. Acolher a pretensão do recorrente, de que foram preenchidos todos os requisitos 
para a concessão de aposentadoria, bem como apurar a dispensabilidade do trabalho rural 
para a subsistência do grupo familiar, são tarefas que exigiriam o revolvimento dos 
elementos fático-probatórios da demanda, o que é vedado na presente seara recursal, 
consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que o agravante não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

O recorrente defende o direito à aposentadoria especial por idade de trabalhador rural, 

embasado no argumento de que preenche todos requisitos para o gozo do benefício pleiteado.

O Tribunal de origem decidiu que o autor, ora recorrente, não preencheu todos os requisitos 

para a concessão da aposentadoria, mormente em razão da existência de vários vínculos empregatícios 

de natureza urbana. Oportuno transcrever o seguinte trecho do aresto:

A Lei nº. 8.213/91, que disciplina o benefício da aposentadoria rural, traz, em seu 
art. 48, a obrigatoriedade de ser comprovado o tempo de efetivo exercício de atividade 
rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à 
carência do benefício pretendido. Ressalto que, para o segurado inscrito na Previdência 
Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural 
cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade obedecerá 
à tabela existente no art. 142, da Lei n° 8.213/91, levando-se em conta o ano em que o 
segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.

O art. 55 da mesma Lei determina a forma como deverá ser comprovado o tempo 
de exercício, exigindo para tanto início de prova material. O referido dispositivo legal 
enfatiza que não será admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. Nesse mesmo 
sentido, estabelece a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça: “A prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de 
benefício previdenciário”.

O art. 55 da mesma Lei determina a forma como deverá ser comprovado o tempo 
de exercício, exigindo para tanto início de prova material. O referido dispositivo legal 
enfatiza que não será admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. Nesse mesmo 
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sentido, estabelece a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça: “A prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de 
benefício previdenciário”.

Para comprovação do efetivo exercício de atividade rural, a parte autora deve 
observar o disposto no art. 106 da Lei nº 8.213/91.

Os documentos existentes no processo (fls. 09/22, 45/51 e 65/83), no intuito de 
comprovar a condição de trabalhador rural da parte autora e o tempo de exercício da 
atividade rural, são insuficientes para provar a relação no período pretendido. Não podem 
ser considerados, portanto, início de prova material, como exigido pelo § 3º do art. 55 da 
Lei no 8.213/91.

Constata-se da análise do CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais (fl. 
66/67) que o autor possui vários vínculos empregatícios de natureza urbana, no período de 
1978 a 1993, o que resta por descaracterizar o labor rural e enfraquecem o valor probante 
dos demais documentos que datam desta época no fito de comprovar o desempenho da 
atividade rural. Ademais, os documentos de fls. 80/83 comprovam que o vínculo 
empregatício do autor com a Prefeitura Municipal de Poranga-CE durou até agosto de 
2001, ou seja, durante o prazo de carência exigido para a concessão do benefício.

Ainda em relação aos depoimentos prestados em juízo (fls. 59/61), verifico, em 
atenção ao disposto no citado art. 55, § 3º da Lei nº 8.213/91 e na Súmula n° 149 do STJ, 
que os mesmos não possuem idoneidade suficiente para comprovar o exercício da 
atividade rural 

....................................................................................................................
.................

Não restou provada, portanto, a condição de agricultor da parte autora, bem 
como o exercício da atividade rural pelo período exigido em lei, requisitos para a concessão 
da aposentadoria por idade na qualidade de segurado especial (e-STJ fls. 168-169).

Acolher a pretensão do recorrente, de que foram preenchidos todos os requisitos para a 

concessão de aposentadoria, bem como apurar a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência 

do grupo familiar, são tarefas que exigiriam o revolvimento dos elementos fático-probatórios da 

demanda, o que é vedado na presente seara recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
RURÍCOLA. SEGURADA ESPECIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO E CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO DE TERRA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO (AgRg no AREsp 
171.851/MT, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16/8/2012, 
DJe 22/8/2012);

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ.

1. A reforma da decisão agravada, para reconhecimento da atividade rural,  é 
inviável de ser realizada, pois  exigiria o necessário revolvimento de matéria fática, 
procedimento vedado, em âmbito especial, pela Súmula n.º 7 desta Corte.

2. Agravo Regimental ao qual se nega provimento (AgRg no AREsp 23.203/SP, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 1º/2/2012).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0110532-5 AREsp 329.854 / CE

Números Origem:  00015591120118060148  00029600620124059999  15591120118060148  
29600620124059999

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL EDUARDO HONORATO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL EDUARDO HONORATO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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